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S1­C1T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16832.001030/2009­27 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1103­000.109  –  1ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 
Data  12 de setembro de 2013 
Assunto  Diligência 
Recorrente  Sociedade Técnica e Industrial de Lubrificantes Solutec Ltda 
Recorrida  Fazenda Nacional 
 

 

 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  membros  do 
colegiado,  por  unanimidade,  converter  o  julgamento  em  diligência,  nos  termos  do  voto  do 
Relator. 

 

 

Aloysio José Percínio da Silva – Presidente e Relator 
(assinatura digital) 

 

 

Participaram do  julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, 
Marcos Shigueo Takata, André Mendes de Moura, Fábio Nieves Barreira, Hugo Correia Sotero 
e Aloysio José Percínio da Silva. 
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  16832.001030/2009-27  1103-000.109 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 12/09/2013 Diligência Sociedade Técnica e Industrial de Lubrificantes Solutec Ltda Fazenda Nacional CC 2.0.3 11030001092013CARF1103RES  
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
 
 
 Aloysio José Percínio da Silva � Presidente e Relator
 (assinatura digital)
 
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, Marcos Shigueo Takata, André Mendes de Moura, Fábio Nieves Barreira, Hugo Correia Sotero e Aloysio José Percínio da Silva.
 
 
 Relatório
 
 Trata-se de recurso voluntário contra o Acórdão nº 12-29.553/2010, da 2ª Turma da DRJ/Rio de Janeiro I-RJ (fls. 298).
 O contexto de fato do lançamento foi assim pormenorizado no relatório da decisão contestada:
 
 "Trata o presente processo dos autos de infrações lavrados pela Delegacia de Fiscalização (RJ), referentes aos fatos geradores apurados nos anos-calendário de 2005 e de 2007, por meio dos quais é exigido do interessado o imposto sobre a renda de pessoa jurídica � IRPJ, no valor de R$ 879.626,37 (fls. 109/115 e termo de constatação à fl. 108), acrescido da multa de 75% e dos encargos moratórios, bem como reduz a base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido � CSLL, no valor de R$ 1.615.474,74 (fls. 116/118). 
 2- Fundamentaram as exações do IRPJ:
 2.1- Despesas operacionais não necessárias � no ano-calendário de 2005 foi deduzido o montante de R$ 1.615.474,74, lançado na conta 41517000 - Indenizações espontâneas, consideradas como despesas por mera liberalidade, por falta de previsão na legislação trabalhista. Intimado a esclarecer os gastos (fl. 62), o interessado informou (fl. 93) que os valores se referem a compensações àqueles funcionários impactados por reestruturações administrativas, visando auxiliá-los enquanto procuram colocação no mercado. Em decorrência da glosa, o prejuízo fiscal do ano foi reduzido no citado valor.
 2.2- Glosa de prejuízos compensados sem observância do limite de 30% do lucro líquido � no ano-calendário de 2007 a empresa Servacar incorporada pelo interessado apurou o lucro de R$ 11.004.512,26, compensando prejuízos de R$ 6.819.859,17, excedendo-se no montante de R$ 3.518.505,50. Intimado a esclarecer o motivo da prática (fl. 62), o interessado informa (fl. 94) que com a incorporação da empresa Servacar, adotou entendimentos da jurisprudência administrativa para situações como essa.
 3- CSLL � como conseqüência da primeira infração do IRPJ (§2.1), a base de cálculo negativa foi reduzida em R$ 1.615.474,74."
 
 Na impugnação (fls. 127), a contribuinte autuada alegou que gratificações pagas a empregados indistintamente seriam dedutíveis nos termos do art. 299, §3º, do RIR/1999, e defendeu a dedução da despesa como modalidade de compensação para o empregado que apresenta desempenho satisfatório mas é demitido, sem possibilidade de recolocação interna, conforme a sua política salarial e de benefícios.
 Em petição posterior (fls. 230), alegou que o saldo da conta 41517000 seria composto de R$ 1.028.579,02 de indenizações celetistas e R$ 586.895,72 de indenizações espontâneas, totalizando R$ 1.615.474,74, e informou a juntada do Razão do ano-calendário 2005 (fls. 233/296).
 Fundamentou nas jurisprudências administrativa e judicial a compensação de prejuízo sem observância do limite de 30%, tendo em vista a descontinuidade da Servacar, absorvida pela Solutec, cujo protocolo de incorporação se encontra nas fls. 103/108.
 A turma de primeira instância rejeitou as razões de impugnação e considerou o lançamento procedente, assim resumindo a decisão:
 
 "Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2005 PROVA DOCUMENTAL. APRESENTAÇÃO. DESPESAS NÃO NECESSÁRIAS.
 A prova documental das alegações deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de fazê-la em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior. 
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2007 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITE DE 30% DO LUCRO REAL. EMPRESA INCORPORADA.
 Para determinação da base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, a partir do ano-calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento. Ainda que a empresa tenha sido incorporada, inexiste amparo legal para utilização plena do saldo de prejuízos fiscais acumulados, sem observância do limite de trinta por cento."
 
 A parcela da exigência relativa à despesa foi mantida por unanimidade de votos e a parte referente à compensação de prejuízos por maioria.
 Cientificada da decisão por via postal em 03/12/2010 (fls. 307), a contribuinte interpôs o recurso no dia 22 do mesmo mês (fls. 309) por intermédio do seu advogado (fls. 334), renovando as razões de contestação contidas na impugnação e defendendo o exame das provas posteriormente apresentadas.
 
 É o relatório.
 
 Voto
 
 
 Conselheiro Aloysio José Percínio da Silva � Relator.
 
 O recurso foi apresentado por parte legítima, tempestivamente, além de reunir os demais pressupostos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
 A documentação juntada posteriormente à impugnação foi examinada no acórdão contestado e rejeitada para fins de prova da alegação da contribuinte a respeito da dedução da despesa com gratificações a empregados, nos seguintes termos:
 
 "9- Os documentos juntados em 8/2/2010 (fls. 201/250) não se tratam do razão da conta 41517000, cuja denominação dada na contabilidade era �despesas, empreg, próp, bem, outr, indeterminoser�. O documento de fl. 201 aparenta ser um levantamento dessa conta e os de fls. 202/250 tem o título de �resumo da folha�. Sem a apresentação do razão propriamente dito, não se pode acatar as alegações do interessado, pois não se consegue verificar os lançamentos em despesa."
 
 O art. 299 do RIR/1999 define como operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora.
 Necessárias são aquelas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da pessoa jurídica.
 As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa, segundo prescreve o §2º do referido dispositivo legal.
 O § 3º determina a aplicação das disposições do artigo também às gratificações pagas aos empregados, sejam quais forem as designações que tiverem.
 A longa e consolidada jurisprudência administrativa acolhe o entendimento de que custos e despesas são dedutíveis quando necessários à atividade da pessoa jurídica, relativos à contraprestação de algo recebido (efetividade), corroborados por documentação adequada (idônea) e regularmente registrados na contabilidade.
 Tratando-se de custo ou despesa, itens redutores da base de cálculo tributável, cabe ao sujeito passivo comprovar a legitimidade do seu lançamento contábil.
 Segundo a prestigiosa orientação de Antônio da Silva Cabral, �em processo fiscal predomina o princípio de que as afirmações sobre omissão de rendimentos devem ser provadas pelo fisco, enquanto as afirmações que importem redução, exclusão, suspensão ou extinção do crédito tributário competem ao contribuinte.�
 Em resposta às intimações (fls. 54, 55 e 62) para comprovação das despesas lançadas na conta 41517000, expedidas durante a fase investigatória, a contribuinte informou que os valores corresponderiam a dispêndios dedutíveis com desligamento de empregados segundo sua política de salários e benefícios, como compensação por demissão daqueles que apresentaram bom desempenho mas tiveram o cargo extinto (fls. 92/96). Apresentou balancetes (fls. 64/73) e lançamentos resumidos de novembro de 2005, supostamente extraídos do Razão.
 Após a impugnação (fls. 230), alegou que o saldo da conta 41517000 seria composto de R$ 1.028.579,02 de indenizações legais celetistas e R$ 586.895,72 de indenizações espontâneas, totalizando R$ 1.615.474,74 (fls. 232), e juntou cópia de livro de escrituração, supostamente o Razão do ano-calendário 2005 (fls. 233/296) relativo à conta sob exame.
 Bem disse a turma recorrida identificando na documentação aparência de levantamento da conta 41517000, não o Razão "propriamente dito".
 Todavia, a documentação apresentada pela contribuinte revela bons indícios de lançamentos contábeis de gastos legais com demissão de empregados além das "indenizações espontâneas", a exemplo daqueles sob históricos de férias, 13º salário, adicional noturno, INSS, aviso prévio indenizado, salário família, salário base, etc. Tais registros confirmariam a alegação da contribuinte, desde que devidamente comprovados.
 Pelo exposto, constata-se a necessidade de complementação da instrução processual para adequado conhecimento dos fatos, em observância ao princípio da verdade material, orientador do processo administrativo tributário, devolvendo-se os autos à unidade de origem para realização de diligência na qual a autoridade fiscal deverá adotar as providências adiante relacionadas:
 
 a) dar ciência desta resolução à recorrente, entregando-lhe cópia;
 b) intimar a recorrente para (i) elaborar demonstrativo dos dispêndios lançados na conta 41517000 efetivamente decorrentes da legislação trabalhista no valor alegado de R$ 1.028.579,02 (fls. 230/232) e (ii) apresentar documentação comprobatória.
 
 A autoridade fiscal encarregada do procedimento deverá (i) examinar a comprovação apresentada pela contribuinte, (ii) elaborar relatório de diligência detalhado e conclusivo, indicando de forma individualizada os itens cuja comprovação foi acolhida ou rejeitada, ressalvadas a prestação de informações adicionais e a juntada de documentação que entender necessárias, (iii) entregar cópia do relatório à contribuinte e (iv) conceder-lhe prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de contra-razões em observância às prescrições do art. 35, parágrafo único, do Decreto 7.574/2011, após o que o processo deverá retornar a esta Turma para prosseguimento do julgamento.
 
 
   Conclusão
 Pelo exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência nos termos acima propostos.
 
 Aloysio José Percínio da Silva
 (assinatura digital)
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Relatório 

 

Trata­se  de  recurso  voluntário  contra  o  Acórdão  nº  12­29.553/2010,  da  2ª 
Turma da DRJ/Rio de Janeiro I­RJ (fls. 298)1. 

O  contexto  de  fato  do  lançamento  foi  assim pormenorizado  no  relatório  da 
decisão contestada: 

 

"Trata o presente processo dos autos de infrações lavrados pela Delegacia de 
Fiscalização  (RJ),  referentes  aos  fatos  geradores  apurados  nos  anos­calendário  de 
2005 e de 2007, por meio dos quais é exigido do interessado o imposto sobre a renda 
de  pessoa  jurídica  –  IRPJ,  no  valor  de  R$  879.626,37  (fls.  109/115  e  termo  de 
constatação à fl. 108), acrescido da multa de 75% e dos encargos moratórios, bem 
como reduz a base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL, no valor de R$ 1.615.474,74 (fls. 116/118).  

2­ Fundamentaram as exações do IRPJ: 

2.1­ Despesas operacionais não necessárias – no ano­calendário de 2005  foi 
deduzido o montante de R$ 1.615.474,74, lançado na conta 41517000 ­ Indenizações 
espontâneas,  consideradas  como  despesas  por  mera  liberalidade,  por  falta  de 
previsão  na  legislação  trabalhista.  Intimado  a  esclarecer  os  gastos  (fl.  62),  o 
interessado  informou  (fl.  93)  que  os  valores  se  referem  a  compensações  àqueles 
funcionários  impactados  por  reestruturações  administrativas,  visando  auxiliá­los 
enquanto  procuram  colocação  no  mercado.  Em  decorrência  da  glosa,  o  prejuízo 
fiscal do ano foi reduzido no citado valor. 

2.2­ Glosa de prejuízos  compensados  sem observância do  limite de 30% do 
lucro  líquido  –  no  ano­calendário  de  2007  a  empresa  Servacar  incorporada  pelo 
interessado  apurou  o  lucro  de  R$  11.004.512,26,  compensando  prejuízos  de  R$ 
6.819.859,17, excedendo­se no montante de R$ 3.518.505,50. Intimado a esclarecer 
o motivo da prática (fl. 62), o interessado informa (fl. 94) que com a incorporação da 
empresa  Servacar,  adotou  entendimentos  da  jurisprudência  administrativa  para 
situações como essa. 

3­ CSLL – como conseqüência da primeira infração do IRPJ (§2.1), a base de 
cálculo negativa foi reduzida em R$ 1.615.474,74." 

 

Na  impugnação  (fls.  127),  a  contribuinte  autuada  alegou  que  gratificações 
pagas  a  empregados  indistintamente  seriam  dedutíveis  nos  termos  do  art.  299,  §3º,  do 
RIR/1999,  e  defendeu  a  dedução  da  despesa  como  modalidade  de  compensação  para  o 
empregado  que  apresenta  desempenho  satisfatório  mas  é  demitido,  sem  possibilidade  de 
recolocação interna, conforme a sua política salarial e de benefícios. 

Em petição posterior (fls. 230), alegou que o saldo da conta 41517000 seria 
composto  de  R$  1.028.579,02  de  indenizações  celetistas  e  R$  586.895,72  de  indenizações 
                                                           
1 As folhas dos autos estão indicadas conforme a numeração atribuída pelo sistema "e­processo". 

Fl. 353DF  CARF MF

Impresso em 05/08/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 06/03/2014 por ALOYSIO JOSE PERCINIO DA SILVA, Assinado digitalmente em
07/03/2014 por ALOYSIO JOSE PERCINIO DA SILVA



Processo nº 16832.001030/2009­27 
Resolução nº  1103­000.109 

S1­C1T3 
Fl. 4 

 
 

 
 

3

espontâneas,  totalizando R$ 1.615.474,74,  e  informou a  juntada do Razão do ano­calendário 
2005 (fls. 233/296). 

Fundamentou nas jurisprudências administrativa e judicial a compensação de 
prejuízo  sem  observância  do  limite  de  30%,  tendo  em  vista  a  descontinuidade  da  Servacar, 
absorvida pela Solutec, cujo protocolo de incorporação se encontra nas fls. 103/108. 

A turma de primeira instância rejeitou as razões de impugnação e considerou 
o lançamento procedente, assim resumindo a decisão: 

 

"Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano­calendário: 
2005  PROVA  DOCUMENTAL.  APRESENTAÇÃO. 
DESPESAS NÃO NECESSÁRIAS. 

A prova documental das alegações deve ser apresentada na 
impugnação,  precluindo  o  direito  de  fazê­la  em  outro 
momento  processual,  a  menos  que  fique  demonstrada  a 
impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo 
de força maior.  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2007 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS 
FISCAIS.  LIMITE  DE  30%  DO  LUCRO  REAL. 
EMPRESA INCORPORADA. 

Para  determinação  da  base  de  cálculo  do  Imposto  de 
Renda das Pessoas Jurídicas, a partir do ano­calendário de 
1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no 
máximo, trinta por cento. Ainda que a empresa tenha sido 
incorporada, inexiste amparo legal para utilização plena do 
saldo de prejuízos fiscais acumulados, sem observância do 
limite de trinta por cento." 

 

A  parcela  da  exigência  relativa  à  despesa  foi mantida  por  unanimidade  de 
votos e a parte referente à compensação de prejuízos por maioria. 

Cientificada  da  decisão  por  via  postal  em  03/12/2010  (fls.  307),  a 
contribuinte  interpôs  o  recurso  no  dia  22  do  mesmo  mês  (fls.  309)  por  intermédio  do  seu 
advogado (fls. 334), renovando as razões de contestação contidas na impugnação e defendendo 
o exame das provas posteriormente apresentadas. 

 

É o relatório. 
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Voto 

 

 

Conselheiro Aloysio José Percínio da Silva – Relator. 

 

O  recurso  foi  apresentado  por  parte  legítima,  tempestivamente,  além  de 
reunir os demais pressupostos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido. 

A  documentação  juntada  posteriormente  à  impugnação  foi  examinada  no 
acórdão  contestado  e  rejeitada  para  fins  de  prova  da  alegação  da  contribuinte  a  respeito  da 
dedução da despesa com gratificações a empregados, nos seguintes termos: 

 

"9­  Os  documentos  juntados  em  8/2/2010  (fls.  201/250)  não  se  tratam  do 
razão  da  conta  41517000,  cuja  denominação  dada  na  contabilidade  era  “despesas, 
empreg, próp, bem, outr, indeterminoser”. O documento de fl. 201 aparenta ser um 
levantamento  dessa  conta  e  os  de  fls.  202/250  tem o  título  de  “resumo da  folha”. 
Sem a apresentação do razão propriamente dito, não se pode acatar as alegações do 
interessado, pois não se consegue verificar os lançamentos em despesa." 

 

O  art.  299  do  RIR/19992  define  como  operacionais  as  despesas  não 
computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte 
produtora. 

Necessárias são aquelas pagas ou incorridas para a realização das transações 
ou operações exigidas pela atividade da pessoa jurídica. 

As  despesas  operacionais  admitidas  são  as  usuais  ou  normais  no  tipo  de 
transações,  operações  ou  atividades  da  empresa,  segundo  prescreve  o  §2º  do  referido 
dispositivo legal. 

O  §  3º  determina  a  aplicação  das  disposições  do  artigo  também  às 
gratificações pagas aos empregados, sejam quais forem as designações que tiverem. 

A  longa  e  consolidada  jurisprudência  administrativa  acolhe o  entendimento 
de  que  custos  e  despesas  são  dedutíveis  quando  necessários  à  atividade  da  pessoa  jurídica, 
relativos  à  contraprestação  de  algo  recebido  (efetividade),  corroborados  por  documentação 
adequada (idônea) e regularmente registrados na contabilidade. 

Tratando­se de custo ou despesa, itens redutores da base de cálculo tributável, 
cabe ao sujeito passivo comprovar a legitimidade do seu lançamento contábil. 

                                                           
2 Matriz legal: art. 47 da Lei 4.506/1964. 
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Segundo a prestigiosa orientação de Antônio da Silva Cabral33, “em processo 
fiscal  predomina  o  princípio  de que  as  afirmações  sobre  omissão  de  rendimentos  devem  ser 
provadas  pelo  fisco,  enquanto  as  afirmações  que  importem  redução,  exclusão,  suspensão  ou 
extinção do crédito tributário competem ao contribuinte.” 

Em resposta às intimações (fls. 54, 55 e 62) para comprovação das despesas 
lançadas na conta 41517000, expedidas durante a fase investigatória, a contribuinte informou 
que  os  valores  corresponderiam  a  dispêndios  dedutíveis  com  desligamento  de  empregados 
segundo sua política de  salários e benefícios, como compensação por demissão daqueles que 
apresentaram bom desempenho mas tiveram o cargo extinto (fls. 92/96). Apresentou balancetes 
(fls. 64/73) e lançamentos resumidos de novembro de 2005, supostamente extraídos do Razão. 

Após a  impugnação  (fls. 230),  alegou que o  saldo da conta 41517000 seria 
composto  de  R$  1.028.579,02  de  indenizações  legais  celetistas  e  R$  586.895,72  de 
indenizações  espontâneas,  totalizando R$ 1.615.474,74  (fls.  232),  e  juntou  cópia de  livro  de 
escrituração, supostamente o Razão do ano­calendário 2005 (fls. 233/296) relativo à conta sob 
exame. 

Bem  disse  a  turma  recorrida  identificando  na  documentação  aparência  de 
levantamento da conta 41517000, não o Razão "propriamente dito". 

Todavia, a documentação apresentada pela contribuinte revela bons indícios 
de  lançamentos  contábeis  de  gastos  legais  com  demissão  de  empregados  além  das 
"indenizações espontâneas", a exemplo daqueles sob históricos de férias, 13º salário, adicional 
noturno,  INSS,  aviso  prévio  indenizado,  salário  família,  salário  base,  etc.  Tais  registros 
confirmariam a alegação da contribuinte, desde que devidamente comprovados. 

Pelo  exposto,  constata­se  a  necessidade  de  complementação  da  instrução 
processual  para  adequado  conhecimento  dos  fatos,  em  observância  ao  princípio  da  verdade 
material, orientador do processo administrativo tributário, devolvendo­se os autos à unidade de 
origem para realização de diligência na qual a autoridade fiscal deverá adotar as providências 
adiante relacionadas: 

 

a) dar ciência desta resolução à recorrente, entregando­lhe cópia; 

b)  intimar  a  recorrente  para  (i)  elaborar  demonstrativo  dos  dispêndios 
lançados  na  conta  41517000  efetivamente  decorrentes  da  legislação 
trabalhista  no  valor  alegado  de  R$  1.028.579,02  (fls.  230/232)  e  (ii) 
apresentar documentação comprobatória. 

 

A  autoridade  fiscal  encarregada  do  procedimento  deverá  (i)  examinar  a 
comprovação  apresentada  pela  contribuinte,  (ii)  elaborar  relatório  de  diligência  detalhado  e 
conclusivo,  indicando  de  forma  individualizada  os  itens  cuja  comprovação  foi  acolhida  ou 
rejeitada, ressalvadas a prestação de informações adicionais e a juntada de documentação que 
entender necessárias, (iii) entregar cópia do relatório à contribuinte e (iv) conceder­lhe prazo de 

                                                           
3 “Processo Administrativo Fiscal”, São Paulo, Saraiva, 1993, pág. 298. 
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30  (trinta) dias para  apresentação de  contra­razões  em observância  às prescrições do  art.  35, 
parágrafo único, do Decreto 7.574/2011, após o que o processo deverá retornar a esta Turma 
para prosseguimento do julgamento. 

 

 

Conclusão 

Pelo  exposto,  voto  pela  conversão  do  julgamento  em diligência  nos  termos 
acima propostos. 

 

Aloysio José Percínio da Silva 
(assinatura digital) 
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